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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

                                                          MINUTA

 CONTRATO Nº XX/2015

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ...............................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF n° 362.084.933-15 e RG nº 769169 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ...................................................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ...................................................................., CEP ..................................,  inscrita no CNPJ sob o Nº .............................., adiante denominada CONTRATADA,  representada por .............................., portador do CPF nº ............................ e RG nº .................................., RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02 c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº ...../2015 e no que consta do Processo Administrativo TRT7 nº 3.353/2015 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente contratação é a aquisição de biblioteca de fitas robotizadas (Tape Library), padrão Ultrium LT06, para o sistema de cópias de segurança (backup) do datacenter de contingência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, incluindo prestação de serviços de instalação, configuração, repasse de conhecimentos, garantia e manutenção, conforme especificações constantes do Anexo I do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste instrumento de Contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ...../2015, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 – O objeto deste contrato apresenta as seguintes especificações técnicas:
3.1.1. Subsistema automatizado de backup com 5 (cinco) drives LTO-6, com as seguintes características: 

a) estar em linha de produção na data de abertura das propostas;
b) possuir biblioteca interna de cartuchos de fita com mecanismo robotizado para a montagem automática dos cartuchos nas unidades de leitura/gravação, bem como sua desmontagem sem a intervenção humana;
c) possuir painel frontal que permita a inserção de comandos para manuseio dos cartuchos e informe em caso de mal funcionamento de componentes a necessidade de manutenção preventiva;
d) possuir 05 (cinco) unidades de leitura e gravação instaladas, hot swappable, velocidade de transferência sustentada de no mínimo 160MB/s, com tecnologia LTO-6 Fibre Channel nativo, sendo compatível com LTO-5 para leitura e gravação;
e) deverá utilizar simultaneamente todos os 05 (cinco) drives instalados;
f) deverá possuir a capacidade de expansão no número de drives para, no mínimo, 6 (seis) drives;
g) conexão Fibre Channel com velocidade mínima de 8Gbps para cada unidade de leitura e gravação;
h) deverão ser fornecidos cabos óticos para interligação dos drives à rede SAN da Contratante, com comprimento de 15 (quinze) metros. Cada cabo deverá possuir uma terminação compatível com o drive fornecido e a outra no padrão LC;
i) capacidade mínima de 127 (cento e vinte e sete) slots de cartuchos de fita LTO-6 ou LTO-5, sendo fornecida com todos os slots devidamente licenciados e liberados para uso, tal quantidade representa a necessidade de espelhamento da quantidade já em uso no Datacenter principal do TRT da 7ª Região. Será admitido uma variação de até 10% (para baixo) no número de slots, com vistas a ampliação da concorrência; 
j) deverá possuir capacidade de inserção e remoção de, no mínimo, 6 (seis) cartuchos LTO simultâneos, sem interrupção dos processos de cópia e restauração de dados (através de I/O slots ou mailbox slots);
k) Cada drive deverá permitir a montagem de qualquer cartucho de fita armazenado na TAPE LIBRARY e em seus eventuais módulos de expansão;
l) deverá realizar a limpeza periódica dos drives de forma automática, sem a intervenção do operador (função auto clean) e sem interferência de sofware externo, através da própria biblioteca;
m) deverá permitir a criação de no mínimo 2 (duas) bibliotecas lógicas (partições);
n) deverá ser compatível com o software IBM TSM 6.3. A compatibilidade será verificada por meio de consulta à matriz de compatibilidade com o software TSM divulgada pela IBM;
o) deverão ser fornecidos 10 (dez) cartuchos de limpeza compatíveis com os drives ofertados nesta Tape Library;
p) os cartuchos de limpeza devem ser fornecidos com etiquetas de código de barras, em material e codificação compatível para a leitura pelos drives;
q) Possuir fonte de alimentação redundante e tensão/frequência de operação de 100-240V/50-60Hz automática;
r) deverão acompanhar o equipamento drivers, cabos, suportes, conectores e demais materiais necessários para ativação do equipamento;
s) deverá oferecer a capacidade de gerenciamento remoto através de um web browser, para controle e configuração da biblioteca, incluindo atualizações de firmware, através de software nativo da biblioteca desenvolvido pelo mesmo fabricante do equipamento.
3.1.2 - Serviços de instalação e configuração:
a) a instalação do equipamento deverá ser feita por profissionais devidamente qualificados e certificados pelo fabricante do mesmo; 

b) as certificações exigidas deverão ser apresentadas pelo(s) respectivo(s) profissional(is), em original ou cópia autenticada, no momento da instalação dos equipamentos;

c) além de instalados, os equipamentos deverão ser configurados e integrados ao ambiente computacional do contratante, garantindo a continuidade dos serviços e o perfeito funcionamento da solução;

d) o TRT da 7ª Região fornecerá o servidor gerenciador (com sistema operacional Red Hat Enterprise Linux 6 e o software de backup IBM Tivoli Storage Manager 6.3), switch GigabitEthernet para conexão de gerenciamento e switch SAN com portas 8 Gbps para conexão dos drives, já instalados e configurados;

e) é de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todos os acessórios, documentação completa e atualizada, componentes complementares, manuais pertinentes e documentação técnica referente à manutenção, operação e instalação dos equipamentos.

3.1.3 - Treinamento e transferência de tecnologia para até 4 pessoas (8 horas):
a) a Contratada deverá realizar treinamento do equipamento fornecido, para até 4(quatro) técnicos da Divisão de Infraestrutura de TI do TRT da 7ª Região, através de instrutor do próprio fabricante ou empresa credenciada pelo fabricante para a realização de treinamento, nas dependências da Fórum Trabalhista Autran Nunes (Av. Tristão Gonçalves, 912, bairro: Centro – Fortaleza/CE); 

b) a carga horária deve ser de, no mínimo, 8(oito) horas;

c) o treinamento deverá ser na forma “hands-on” e abranger todo o conteúdo necessário à manutenção e continuidade do perfeito funcionamento dos equipamentos e serviços contratados, tais como: apresentação do equipamento, apresentação de todas as funcionalidades exigidas, simulações, testes e configurações;

d) a CONTRATADA deverá fornecer os programas necessários à instalação de todos os modos de funcionamento das demais placas e componentes internos do equipamento, com a respectiva documentação.

3.2 – O regime de execução dos serviços será o da empreitada por preço global.
CLÁUSULA  QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA

1. 4.1 - O prazo para entrega da solução é de até 60 (sessenta) dias, contado da assinatura do Contrato. No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal válido correspondente ao fornecimento. 

2. 4.2 - A contratada deverá comprovar, no momento da entrega, do equipamento a cobertura da garantia, a ser prestada pelo fabricante ou por sua rede credenciada de atendimento, nas condições exigidas no edital.
CLÁUSULA QUINTA - 
DA GARANTIA DO OBJETO
5.1 – A garantia deverá ser integral, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de recebimento definitivo, conforme nível de serviço definido abaixo:
5.2  - A garantia deverá ser prestada no local de instalação do equipamento (on site);
5.3  - O regime de atendimento deve ser em horário comercial, de segunda a sexta-feira (5x8);
5.4  - Os chamados técnicos serão efetuados por telefone ou Internet, por qualquer técnico da Contratante. Entende-se por chamado técnico a solicitação de atendimento técnico corretivo quando da ocorrência de defeito no equipamento. Deverá ser fornecido número do chamado para identificação e acompanhamento;
5.5  - O término do reparo do equipamento não poderá ultrapassar o prazo de 2 (dois) dias uteis, contados da abertura do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes;
5.6  - Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por originais, iguais ou superiores, sem ônus para a Contratante;
5.7  - Deverá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período de garantia, atualizações corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos softwares e drivers solicitados, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA 
3. 6.1 – O objeto deste contrato deverá ser executado no Fórum Trabalhista Autran Nunes, com endereço na Rua Tristão Gonçalves, n° 912, Bairro Centro, Fortaleza-CE, no horário compreendido entre às 7:30 às 15:30 horas, em dias úteis.
CLÁUSULA 
SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
7.1 - Os equipamentos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances) [Res. CSJT nº 103/2012]. 

7.1.1 - A conformidade dos equipamentos com a norma RoHS deve ser feita através de informativo técnico do fabricante.

7.2 - A CONTRATADA será responsável pela coleta dos resíduos gerados por ocasião da entrega, instalação e das manutenções durante todo período da vigência da garantia, para fins de devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, especificamente para os produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - Realizar o pagamento devido pela entrega do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato.
8.2 - Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato.

8.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por intermédio do Gestor e Fiscal designados no Contrato.
8.4 - Exigir o exato cumprimento do objeto e cláusula contratuais.
8.5 - Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos decorrentes da execução contratual.

8.6 - Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as posteriormente, quando for o caso.

8.7 - Aplicar multas e sanções previstas no Contrato.
8.8 - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato.

8.9 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

                      CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 - Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

9.2 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante;

9.3 - Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

9.4 - Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

9.5 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

9.6 - A contratada deverá fornecer uma declaração emitida pelo fabricante reconhecendo a garantia dos produtos ofertados, incluindo o nível de serviço, nos termos do Anexo I deste Termo de Referência;
9.7 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;
9.8  - Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;
9.9 - Responsabilizar-se por quaisquer despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços;
9.10  - Fornecer toda mão de obra necessária à execução dos serviços, bem como todos os produtos, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços contratados;
9.11  - Responsabilizar-se pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus funcionários durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste termo;
9.12  - Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;
9.13  - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;
9.14  - Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela fiscalização dos serviços, conforme as cláusulas e as condições estabelecidas neste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
10.1 - O prazo de recebimento da solução deverá ser na seguinte forma:
a) Provisoriamente, imediatamente após a entrega e instalação do equipamento, incluindo a transferência de conhecimento (treinamento). 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.
10.2 - Em caso de desconformidade, o recebimento definitivo ficará condicionado ao saneamento das impropriedades apontadas no recebimento provisório.

10.3 - O recebimento definitivo será formalizado pelo Gestor do Contrato;

10.4 - O não-cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o Atesto do Serviço implicará em suspensão do prazo para o pagamento, bem como sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores abaixo, designados mediante Portaria.

1. Gestor do Contrato (Titular)
· Fernando José Sales Monteiro
· E-mail: fernando@trt7.jus.br

2. Gestor do Contrato (Substituto)
· Robson Teixeira da Silva
· E-mail: robsontex@trt7.jus.br
3. Fiscal Técnico do Contrato (Titular)
· Robson Teixeira da Silva

· E-mail: robsontex@trt7.jus.br
4. Fiscal Técnico do Contrato (Substituto)
· Herdine Thiago Rodrigues
· E-mail: herdine@trt7.jus.br
11.2 - A Administração poderá designar outro(s) fiscal (ais), quando conveniente, mediante portaria, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

11.3 - Em qualquer das hipóteses de designação da fiscalização previstas nos itens anteriores, caberá à fiscalização comunicar à CONTRATADA da sua designação.

11.4 - Compete aos fiscais administrar a execução do objeto deste Contrato, informar, com a antecedência necessária o término do ajuste, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

11.5 -  As decisões e providências que ultrapassem a competência dos fiscais designados no caput deverão ser solicitadas por este(s), em tempo hábil, à autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis.

11.6 - A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

11.7- As informações e os esclarecimentos solicitados pelo  CONTRATANTE poderão ser buscados através do telefone (85) 3388-9328.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
12.1 - Dá-se a este Contrato o valor global de R$................ (....................................), sendo R$ referente ao subsistema; R$ .......(......................) de instalação e configuração; e R$ .......(...........) do treinamento. 
12.2 - No preço ofertado estão incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução contratual.
12.3 - Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

12.4 - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, e desde que solicitado formal e previamente pela CONTRATADA, poderá este Contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. 

12.5 - Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do uso do IGP-M como índice de atualização de preços, fica, desde já, eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou, na hipótese de não determinação deste, aquele que melhor reflita a variação ponderada dos custos da CONTRATADA, desde que publicamente divulgado como índice substituto a vigorar entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 – O pagamento será efetuado em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal e Estadual, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
13.2  - Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das retenções previstas neste instrumento.
13.3  - Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES NACIONAL” e pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 4º, XI, da Instrução Normativa nº 1234/2012, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, declaração nos moldes preconizados no art. 6º, na forma do Anexo IV, deste regulamento, para fins da Lei Complementar nº 123/2006.
13.4 - A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

13.5 - Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

13.6 - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária.
13.7 – As multas decorrentes deste Contrato poderão ser deduzidas quando do pagamento das faturas, a critério do CONTRATANTE.
13.8 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



      365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
14.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

14.2 - O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento).
14.3 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

14.3.1 – advertência nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

14.3.2 - multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do item inadimplido, na hipótese de inexecução parcial;
14.3.3 - multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;
14.3.4 - No caso de atraso superior a 20 (vinte) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;

14.3.5 - multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia útil, calculado sobre o valor do equipamento, na hipótese de atraso na conclusão do chamado técnico, ou seja, no caso de descumprimento do prazo estipulado no item 5.5 da CLÁUSULA QUINTA deste instrumento;

14.3.6 - multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;
14.3.7 - multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

14.4 - As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
15.1 A presente contratação vigerá da data da sua assinatura até ___ / ___ / ______. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das rubricas 3390 30 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA e 4490 52 – MATERIAL PERMANENTE, constantes da atividade 15.101.02.126.0571.2C73 - DESCENTRALIZAÇÃO DE TI. Nota de Empenho nº .......................
                 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

 17.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.3 - A rescisão de que trata o item 17.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

               CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

18.2 - Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

               CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

19.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

                        CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

                    CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DO FORO

21.1 - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

                                                    Fortaleza,             de                            de 2015.

                        ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA
                    DIRETORA GERAL DO TRT 7ª REGIÃO

                      CONTRATANTE

                            CONTRATADA
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